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RECURRMAN D.R.F. EM PORM AIERRE (RS)

RECURSO - INTEMPESTIVIDADE Não se conheLe
no recurso inLerposto fora do prazo
na legisí,ação de regÊncta.

Vistos, relatados e discuUidos os presentes autos
de recurso	 pOF OlVEBRA UWEM1A1 S/A

UtEtIROHM OS Membros da Primeira Câmara do PY-Affieir0

Conselho de Contribuintes, pov unanimidade de voUos, NAO CONHELER
do recurso, por intempestivo, no5 Lermos do relaLórlo e voto que

passam a uktegrar O preseni...e Julgado.

Sala das Sesseles (DF), 21 de seUembro de 1995

	

.	 .	 PRES1.1)E\ME'

Pri	 „	 R El .	 E; Ét

lUiZ EERWMM.00 OLIVEIP,-(6)E MORAES 	 PROCURADOR DA
FAZENDA NAC1M,IN

VISTO EM
E 53	 Al„,L	 à. 'Á

ParLiciparam, ainda, do presenUe Julgamento, os seguinles Conse-
lheiros	 FrEkrii..J,SCO de ASSiS Miranda, Jezer de Oliveira Cândido,
Sebaslio Rod¡Higues Cabral, Raul Pimentel, Kazukj Shiobara e
Oelso Alves Feil...osa.
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MINISIERIO OA FAZENDA
F'FM1•11::: . .1.R2 l'll:11'181E1.....H0 DE: CONTRIBUINIEE

PROCESSO No . L1080/009.805/93-74

RECURSO N!,.2. 00.626 - FINSOCIAL/FAIURAMEN40 - EX. DE 1991/1992

ACORDA0 No . :'i 101-88.847

REEORRENH- Ell.:1 OLVET:3RA INDUSI - Fn"..... S/A

MI:111ORRIDAri D.R.F. EM PORIO Al...EGRE. (RS)

R E., 1. A r o R. 1 O

OLVEBRA INDUSTRIAL_ S/A, empresa qualificada nos
autos,	 r..f.ef............c..i.i'l -e	 a este Conselho da decisão do	 Sr.	 Delegado	 dá
Receita. Federal	 em Porto Alegre (RS), que .1É....11w......iu procedente a
e .;-;igÊncia fiscal f....inmalizada no Auto de I..r .ifração de fls. 06/07.

O lançamento tributário, refere--se à
ContrilJt.iição para o FINEff..:31.:UNI...../FATURAMENTO devida e não recolhida
nos meses de setembro de 1,991 a março de 1992, com fundamento no
disposto no Decreto----lei ng ... 1.940/82, com alterações ii-ltroduzidas
pelos De • reto--lei ng . 2.197/87	 e pelas leis ngs 7.691/88,
7.787/89 e -:..7 -, '.....), c? 1,1- sq:.. ? .

Contestando a exigÊncia, a c,z)Fitribuinte ingressou,
i.......i..4.-:;1..E.1........lvafm....F.-m....ite,	 com	 a impugnação de fls. 	 15/22,	 alegando,	 em
síntese, que a cobrança do FINSOCIAL 	 não• tem respaldo legal a
partir da nova ordem juridica institulda pela l.11ewlss .t........il:iAição Fede-
ral de 1988, especialmento com base em aliquotas superior .os a

	

tendo em vista decisào prolatada pelo Supremo Tribunal 	 .
Federal.

A autoridade de primeira instáncia, julgou itnpro 	 .
oct.,......1e.?r-ite a 1mpugnaç.1:gto, sob o fundamento de que não cabe à autori - - • • 	 •
dade administrativa julgar incon-Ei .,1.....1.1 .u.u.....lA:Jnalidade de lei, c...c3r.rfeil-me
dec.isão de fls. 29734.

Dessa	 decisão a cr.:(.....11-...r....:1.1..)1....11i1.-;1 	 fui cientificada	 em
03/()1/94	 e,	 ai: :t 	 il.....gh:,:fi -pós	 cm	 05/04/94.	o	 recurso
...,,c)11..u.:1.:.::ál'-ilD de fls. 17/47, r..,!1...11...,:rendo a sua reforma e 	 consequente
cancelamento do Auto de Infração.

Como razões do recurso, a suplicante reitera a
tese da inc..onii::.1i ...i.turionalidade do FINSOCIA1....

E o rcdJa.....oi-io.	
ii..:,/.•

•	 f._ 4	 ...,
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MINISIERIO r)A FAZENDA
PRIMEIRO CUMSE1...HO DE CONJR19UINTES

PROCFSSO Ng 11..080/009„805/93.-74

ACORDA° Ng . 101.--88,847

V O f 0

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

Ilomo	 SC vê. do relatório,i'......i.'-ata-se	 de	 recurSO
apresentado contl'a a de.,..,cisão singul.' .. „ que manteve o	 lançamento
de ofício .fi-...-Jrmalizado no AulD de Tnfraão de fls. 067,-.1.7„

Segundo	 o	 artigo	 3:3 do 1....)iii.e.A'....etc)	 ng .	70.235,	 de
IM..,/'(...)-2.:',-'7'..,?.,	 regulador do r.)1'.f::.):.....,..e.i...1,sn Admini G trativo Fiscal, das 	 de.-
cisbes pr.c.......rfe..:,.,ridAs pela autoridade . em casos de exigência
fiscal, conh-árias aos. contrilmill-Ites, caberá reow-so vollintár...3„
dentr ... 0 de -30 (trinta) dias, contados da ciência da derisão, para
os Conselhos de Contribuintes,

Ressaltam do cilado dispositivo três pressupostos
essenciais a serem obser. vados pelos cont.r . ibuintes, para o
E r; .:2rcicio desse direito, quais selam

a) que o recm-r .. ei. te seja o (.1.c:inti-i.btiinIe ou pessoa
por . ele legalmente habil.i .t .....1;i1i .k para representa--lo;;

b ) que o recurso se j a dirig ido à au.tc)r . idade

	

.1 t. 	 para decidi.r a cflal..-ia;‘, e

c)	 que o recurso seja apr. esentado	 nar..e.1....:,-,-al-tição
local ate .30 (trinta) dias, contados da c.-if.,2ncia da decisão
r.,..2,:f....ir...1-...LIJ.:,...

Obviamente, tratando-se de r . equi e i t055 cumulativos,
D descumprimento de qualquer- um deles, especialmente o constante
da letra "c", acavc. eta a ineficácia do re(niusci, impedi.ndo o SEU
conhe0iffiento uor quem de direito, .. '• • •	 :	 "

• illk
......Nr...	 l'..

----' 1
._
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NINISTERIU DA FAZENDA

PRINEJR0 CU'll.:'..',E::.1....HU DE LUNIRIBUINIES

PROCEESO No 11090/009.805/9-71.

2iC1RD10 Ng 101-98.847

Na nipólese SCO e .; ,:ame está demonsLrada, de MODO

iegal	 para StAa intx,ám-fu)sici,:iin:(c), posto que a ciència da dedisâo DE
primeira inStãflCia CCOrrEIA RM ....).3/ ,....).::= 1 . 9 1.1. (AR de fls. .5(......,:i P.... SOMCfl"..E
CM u5/04794 . a parle ingressou CEM o rECUV- 50 conforme carimbo de
recepçAo aposto peia repartição local na aludida peça (fls. ..l:ls).

Isto posto, voto pelo não conhecimento do r"CCUKS09
tendo EM vlsta que sua apresentaçáo SE deu fora ao prazo legal.

	

Brasilia, DF, 21	 de setembro de 1995

.,,,é, • - '''	 r" "..	 ,...:._-/-...y.'..-,,,.....,...-.'-'......:...;.:..-.,	 .
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